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Recorrente: FININVEST S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ)

CONTRIBUIÇÃO AO PROGRAMA DE INTEGRA-
ÇAO SOCIAL - PIS/DEDUÇÃO - Decorran-
cia - O cancelamento da cobrança	 do
imposto de renda da pessoa	 jurídica
no processo matriz, torna insubsisten

I	 te a exigancia da contribuição 	 a-o7
PIS/DEDUÇÃO calculada em função	 do
mesmo imposto no processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FININVEST S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E IN-

VESTIMENTOS.

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do 	 Primeiro
1

	Conselho de Contribuites, por unanimidade de votos, dar provimento 	 1

ao recurso, nos termos do relat5rio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

..ls 'as Sess 'Oes (DF), em 12 de setembro de 1991

- PRESIDENTE E RELA-A
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AFONS. - .0 'ERREIRA DE C. 'OS-PROCURADOR DA FAZEN
VISTO EM	 DA NACIONAL	

__

SESSKO DE: 12 SM§
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, CRIST6VKO ANCRIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN-

TEZ, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSE EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. -'
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO 14? 107681037.091187-36

mecurtso	 :	 66.545

ACOROUR9:	 101-82.093

MMXMWERTE:	 FININVEST S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

RELATORIO 

FININVEST S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

recorre a este Conselho da decisão do Sr. Delegado da Receita Fe-

deral no Rio de Janeiro (RJ), que julgou procedente a 	 exigencia

fiscal formalizada no Auto de Infração de fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a mesma contribuinte na area do imposto de ren

da-pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o n9...

10768/037.085187-33,

Nestes autos cogita-se da cobrança da Contribuição

ao Programa de Integração Social - PIS/DEDUÇÃO, correspondente a

5% do Imposto de Renda-Pessoa Jurídica, devido no exercício de

1984, consoante estabelecido no artigo 39, alínea "a" e §. 19 alí-

nea "c" da Lei Complementar n9 07170.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira

instancia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de juris

dição, conforme decisão de fls. 56, que esta assim ementada:

"CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/DEDUÇÃO-IR 
Aplica-se aos procedimentos intitulados 	 decorren-
tes ou reflexos o decidido sobre a ação fiscal que
lhes deu origelL, por terem suporte fatie() 	 comum.

DAMEFP/OF - SECOS t49 065/90	 30.	 1
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Assim, se o lançamento principal foi julgado
procedente o mesmo destino deve ser dado à exi-
gància derivada.
AÇÃO FISCAL PROCEDENTE."	 _..

Dessa decisio a contribuinte foi cientificada

em 19104/911 e, inconformada, ingressou em 21105191, com o re-

curso voluntãrio de fls. 59/6G.

Como raz ges do recurso, a contribuinte se repor

ta aos fundamentos apresentados no processo principal, anexos

por c3piaâ.'s fls. 61175,
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, relatora

O recurso a tempestivo e esta amparado no arti-
go 33 do Decreto n9 70,235172, Dele, portanto, conheço.

Conforme evidenciado no relat grio, esta em cau-

sa a exig2ucia da Contribuição ao Programa de Integração So-

cial - PIS/DEDUÇÃO em decorrancia de irregularidades apuradas

em procedimento fiscal instaurado contra a empresa, na area

do Imposto de Renda-Pessoa Jurídica,

Trantando-se de tributação reflexa, o seu supor

te fatico ee o mesmo que embasou a exiz2ncia procedida no pro-

cesso principal, não comportando, por isso mesmo, uma aprecia

çao desvinculada da levada a efeito naquele processo. Tal fa-

to justifica-se pelos fundamentos explicitados em diversos

votos proferidos nesta instancia e que se encontram sintetiza

dos na ementa a seguir transcrita, consubstanciada no Ac6rdão

n9 101-72,041181, prolatado pela C, Primeira Camara deste Con

selho:

"O decidido'no processo da pessoa 	 jurídica,
quando a mataria que, por sua natureza ou decor
rancia de lei acarrete reflexo na otributaça7;
das pessoas físicas ou na fonte, faz doisa jul-
gada nos processos decorrentes, eis que houves-
se possibilidade de novo pronunciamento sobre
os mesmos fatos poder-se-iam estabelecer even-
tuais contradit6rios desaconselhaveis sob o pon
to de vista social e legal."

Como o processo principal foi objeto de delibe-

ração deste Colegiado, em Sessão realizada em10 109191, não

cabe nestes autos retomar o exame quanto a exist2ncia ou in-

subsis-aucia do suporte fatie° da presente exig2ncia fiscal,

uma vez que a mataria rã, foi examinada na mencionada ocasião.

Assim, considerando adecisão prolatada no pro.,-
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cesso principal, formalizada no AcSrdão n9 101-82,011, 	 de

10109191, em que esta Câmara, por unanimidade de votos, deu

provimento ao recurso, igual decisão se impe nesta oportuni-

dade, razão por que voto pelo provimento do presente recurso.
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